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DECISÃO N.º 10/2012 – SRATC 
Processo n.º 57/2012 

1. Foi presente, para fiscalização prévia da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Con-

tas, o contrato de empreitada de ampliação do Porto de Pesca de Rabo de Peixe, celebra-

do a 17 de julho de 2012, entre a Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria Re-

gional do Ambiente e do Mar, e Tecnovia-Açores, Sociedade de Empreitadas, SA, Soma-

gue-Ediçor, Engenharia, SA, e Marques, SA, em consórcio, pelo preço de € 14 025 000,01, 

acrescido do IVA, e com o prazo de execução de 730 dias. 

2. Suscitaram-se dúvidas quanto à fórmula utilizada no modelo de avaliação das propostas. 

3. Relevam os seguintes factos: 

3.1. O contrato foi precedido de concurso público1, autorizado por Resolução do Conselho 

do Governo n.º 126/2011, de 28 de outubro, alterada pela Resolução do Conselho do 

Governo n.º 146/2011, de 9 de dezembro. 

3.2. A empreitada foi lançada a concurso com o preço base de € 16 500 000,002, e com o 

prazo máximo de execução de 730 dias3. 

3.3. O critério de adjudicação adotado foi o da proposta economicamente mais vantajosa4, 

com ponderação dos seguintes fatores e subfatores: 

K1- Preço (40%); 
K2 - Qualidade técnica da proposta (60%): 

K2.1 - Plano de trabalhos (70%); 
K2.2 - Memória descritiva e justificativa do modo de execução da obra 
(30%). 

                                                 
1 Cujo anúncio foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 240, de 16 de dezembro de 2011, sob o n.º 

6082/2011, e no Jornal Oficial da União Europeia, JO/S S244, de 20 de dezembro de 2011, sob o n.º 2011/S 
244-395894.  

2 Ponto 8.º do programa do concurso e artigo 36.º, n.º 1, das cláusulas gerais do caderno de encargos. 
3 Artigo 9.º, n.º 1, alínea c), das cláusulas gerais do caderno de encargos. 
4 Ponto 20 do programa do concurso. 
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3.4. No tocante ao fator Preço, o programa do concurso estabelece que5: 

Às propostas que apresentem o preço igual ao preço mínimo de € 14 025 000,00 (cator-
ze milhões e vinte e cinco mil euros), assim como as que apresentem preço anormal-
mente baixo devidamente justificado e aceite para efeitos de análise, será atribuída a 
pontuação de 20 (vinte), enquanto que será atribuída a pontuação de 0 (zero) às propos-
tas cujo preço seja igual ao preço base. 

3.5. Apresentaram-se a concurso 13 concorrentes, com as seguintes propostas5: 
Unid.: Euro 

Concorrente n.º 1 OFM 14 025 000.01 
Concorrente n.º 2 SETH 14 459 950,95 
Concorrente n.º 3 IRMÃOS CAVACO 11 225 424,00 
Concorrente n.º 4 SOMAGUE/TECNOVIA/MARQUES 14 025 000,01 
Concorrente n.º 5 SOARES DA COSTA 14 025 000,01 
Concorrente n.º 6 AFA 13 784 500,00 
Concorrente n.º 7 MOTA ENGIL/STAL 12 995 888,00 
Concorrente n.º 8 RAMALHO ROSA COBERTAR 16 000 000,00 
Concorrente n.º 9 WAY2B 15 498 968,35 
Concorrente n.º 10 EUROPA AR-LINDO 14 025 000,01 
Concorrente n.º 11 CONDURIL 14 025 000,01 
Concorrente n.º 12 LENA CONSTRUÇÕES/ABRANTINA 15 500 000,00 
Concorrente n.º 13 ETERMAR 14 500 948,45 

 

3.6. Após a exclusão de duas propostas, a aplicação da fórmula de cálculo do fator Preço 

conduziu ao seguinte resultado, conforme consta do relatório preliminar de análise 

das propostas: 
K1 - Preço

N.º Concorrente Preço da proposta Pontuação
1 OFM 14 025 000.01 20,00
2 SETH 14 459 950,95 16,49
3 IRMÃOS CAVACO 11 225 424,00 20,00
4 SOMAGUE/TECNOVIA/MARQUES 14 025 000,01 20,00
6 AFA 13 784 500,00 20,00
8 RAMALHO ROSA COBERTAR 16 000 000,00 4,04
9 WAY2B 15 498 968,35 8,09
10 EUROPA AR-LINDO 14 025 000,01 20,00
11 CONDURIL 14 025 000,01 20,00
12 LENA CONSTRUÇÕES/ABRANTINA 15 500 000,00 8,08
13 ETERMAR 14 500 948,45 16,15

 

                                                 
5 Ponto 20 do programa do procedimento (K1 – Densificação do factor “Preço” (40%) e respectiva pontuação 
parcial). 
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3.7. Em resultado da aplicação do critério de adjudicação as propostas admitidas ficaram 

ordenadas como segue: 

N.º Concorrente Preço da proposta

4 SOMAGUE/TECNOVIA/MARQUES 14 025 000,01 20,00 18,70 19,220
2 OFM 14 025 000.01 20,00 17,90 18,740
3 CONDURIL 14 025 000,01 20,00 17,55 18,530
4 SETH 14 459 950,95 16,49 18,25 17,546
6 IRMÃOS CAVACO 11 225 424,00 20,00 15,00 17,000
8 AFA 13 784 500,00 20,00 14,25 16,550
9 ETERMAR 14 500 948,45 16,15 16,95 16,630
10 EUROPA AR-LINDO 14 025 000,01 20,00 12,20 15,320
11 LENA CONSTRUÇÕES/ABRANTINA 15 500 000,00 8,08 15,25 12,382
12 RAMALHO ROSA COBERTAR 16 000 000,00 4,04 12,70 9,236
13 WAY2B 15 498 968,35 8,09 8,65 8,426

K1- Preço
K2 - Qualidade 
técnica das 
propostas

Pontuação 
final

 
3.8. Em sede de devolução do processo, o Serviço foi questionado sobre o modelo de ava-

liação das propostas adotado, porquanto6: 

 o modelo não permitiria diferenciar as propostas que apresentassem um preço 15% 
ou mais inferior ao preço base, o que implica que nenhum concorrente tivesse van-
tagem em apresentar um preço inferior a esse limiar, mesmo que se encontrasse em 
condições de justificadamente o praticar, inviabilizando, assim, o funcionamento 
do regime de propostas com preço anormalmente baixo, fixado no artigo 71.º do 
Código dos Contratos Públicos; 

 se, mesmo assim, forem apresentadas e admitidas propostas de valor abaixo ao da-
quele limiar, com base nas justificações apresentadas, como foi o caso, afigura-se 
que o modelo de avaliação não possibilita a escolha da proposta economicamente 
mais vantajosa por, relativamente ao fator Preço, a escala de pontuação não ser 
proporcional. 

3.9. A resposta dada encontra-se integralmente reproduzida no Anexo à presente Decisão7, 

na qual se alega, em síntese, o seguinte: 
― …a entidade adjudicante, dentro dos parâmetros estipulados pela lei, goza de uma 

larga margem de discricionariedade, quer na enunciação e ordenação dos fatores e 
subfatores que irão determinar a proposta economicamente mais vantajosa, quer na 
ponderação e pontuação que lhes atribui. 

―  … o modelo de avaliação das propostas adotado pela entidade adjudicante está 
conforme a lei e os princípios gerais de direito especialmente aplicáveis à 
contratação pública. 

― Quanto à fórmula utilizada no modelo de avaliação das propostas adotado no 
procedimento de formação do contrato em apreço, esta não impede o 
funcionamento do regime de propostas com preço anormalmente baixo fixado no 
artigo 71º do CCP, apenas não valoriza as propostas apresentadas com pontuação 

                                                 
6 Ofício n.º 1250-UAT I, de 27-07-2012. 
7 Ofício com a referência SAI-SRAM/2012/1547, de 27-07-2012. 
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superior à pontuação máxima prevista, ou seja, a fórmula utilizada simplesmente 
não diferencia, para efeitos de avaliação/pontuação as propostas apresentadas com 
um preço igual ou inferior ao preço anormalmente baixo (no caso, inferior a 75% 
do preço base), sendo estas classificadas com a pontuação máxima prevista para o 
fator preço (20 pontos). 

― … em sede de avaliação/valoração das propostas (aplicação do critério de 
adjudicação) o CCP não impõe a aplicação do regime do preço anormalmente 
baixo, previsto no artigo 71º do CCP. 

4. Tal como resulta da matéria de facto acabada de expor, sete das onze propostas admitidas 

obtiveram a mesma pontuação no fator Preço, o que indicia a existência de fatores de 

condicionamento da concorrência, com eventual agravamento do resultado financeiro. 

Concretamente, das sete propostas que obtiveram a mesma pontuação no fator Preço, cin-

co apresentaram o mesmo preço (€ 14 025 000,01, um cêntimo acima do limiar do preço 

anormalmente baixo) e duas apresentaram valores inferiores (concorrentes n.º 3 – 

€ 11 225 424,00 – e n.º 6 – € 13 784 500,00). 

5. De entre os fatores que podem ter concorrido para este resultado sobressai, seguramente, o 

modelo de avaliação das propostas adotado. 

Com efeito, o programa do concurso consagra, no modelo de avaliação das propostas, 

uma fórmula que determina a atribuição da pontuação máxima no fator Preço às propostas 

cujo valor seja igual a € 14 025 000,00 (que corresponde ao limiar do preço anormalmente 

baixo fixado para este procedimento), e a mesma pontuação para as propostas que apre-

sentem qualquer preço inferior. 

Em consequência, os concorrentes que apresentaram preços abaixo do limiar do preço 

anormalmente baixo, não obtiveram qualquer acréscimo de pontuação, no fator Preço, 

relativamente aos demais concorrentes que apresentaram preços de um cêntimo acima 

daquele limiar. 

Por outro lado, os concorrentes com propostas de € 14 025 000,01, mesmo que 

eventualmente se encontrassem em condições de apresentar uma proposta de valor 

inferior, atuando racionalmente, não o fizeram, porque, se propusessem um montante 

inferior, a pontuação que viessem a obter no fator Preço seria a mesma – nenhuma 
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vantagem retirando da redução do preço –, e ainda teriam de prestar esclarecimentos 

justificativos do preço8. 

Assim, todas as propostas com o preço de € 14 025 000,01 ou com preços inferiores 

obtiveram igual pontuação no fator Preço, não permitindo o modelo de avaliação das 

propostas distingui-las neste fator.  

Este resultado mais facilmente se verifica num caso, como o presente, em que: 

— a diferença entre o preço base e o preço anormalmente baixo é relativamente 

reduzida (15%)9; 

— o preço base apresenta-se desfasado, por excesso, do preço de mercado10. 

6. Importa salientar que se o preço anormalmente baixo estiver justificado por razões objeti-

vas – entre as quais avultam as indicadas no n.º 4 do artigo 71.º do CCP –, então a propos-

ta deve ser admitida. Sendo admitida por ser considerada uma proposta séria terá de, logi-

camente, diferenciar-se em função do seu preço mais baixo. 

Não se trata de impor o critério de adjudicação do mais baixo preço. 

Pretende-se, sim, salientar que se for incluído, ao lado de outros, o fator Preço no critério 

de adjudicação da proposta economicamente mais vantajosa, então a proposta admitida de 

mais baixo preço deve ser a melhor pontuada, nesse fator, cabendo às restantes uma pon-

tuação inferior, calculada proporcionalmente. (Essa proposta pode até nem ser a escolhida, 

em função da pontuação obtida nos restantes fatores). 

                                                 
8 Artigos 57.º, n.º 1, alínea d), e 71.º, n.º 3, do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pelos Decretos-Lei n.os 223/2008, 
de 11 de setembro, 278/2009, de 2 de outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, e pelo Decreto-Lei n.º 
131/2010 de 14 de dezembro. 
9 O artigo 71.º, n.º 1, alínea a), do CCP, estabelece, supletivamente, que o preço é anormalmente baixo quando 
seja 40% ou mais inferior ao preço base. 
10 Sobre a problemática inerente à fixação de um preço base substancialmente mais elevado do que a média dos 
preços de todas as propostas apresentadas, cfr., Acórdão do Tribunal Central Administrativo do Sul, de 
23-02-2012 (proc.º n.º 08460/12), onde se refere que «bem vistas as coisas, um preço base anormalmente alto 
pode ser tão restritivo da concorrência e tão lesivo dos interesses públicos quanto o preço anormalmente baixo. 
Na verdade, o preço base anormalmente alto possibilita a apresentação de propostas de preço elevado, que 
eventualmente podem reflectir soluções técnicas que poderiam ser vantajosamente substituídas por outras me-
nos onerosas, levando a que eventuais interessados que destas disponham sejam excluídos por mera aplicação 
do conceito jurídico de preço anormalmente baixo». O Acórdão citado encontra-se disponível em 
www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/2424ff18aac5e35c802579b3003d6fb1. 

http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/170589492546a7fb802575c3004c6d7d/2424ff18aac5e35c802579b3003d6fb1
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Pelo contrário, o modelo de avaliação utilizado transmite a mensagem de que, para o dono 

da obra, tanto faz pagar, pelos mesmos trabalhos, € 11 225 424,00 como pagar 

€ 14 025 000,01 – pois a propostas tão díspares foi atribuída a mesma pontuação no fator 

Preço –, o que não é aceitável na perspetiva da economia da despesa pública. 

7. Deste modo, o modelo de avaliação das propostas adotado, ao não permitir distinguir as 

propostas abaixo de certo valor, tratando-as todas como se fossem iguais, apesar de apre-

sentarem preços muito distintos, não permitiu uma análise das propostas economicamente 

mais vantajosas, contrariando o critério de adjudicação adotado, com preterição do dispos-

to na alínea a) do artigo 74.º do CCP. 

Conduziu também a que a escolha do adjudicatário acabasse por ser feita com base no fa-

tor Qualidade técnica da proposta, o qual incide sobre aspetos que, se não forem esqueci-

dos durante fase de execução dos trabalhos, pouca influência têm, na prática, nos aspetos 

essenciais a considerar na realização de uma obra pública, como sejam o preço, o prazo, a 

qualidade da obra, as garantias prestadas. 

8. Este modelo de avaliação foi seguido em anteriores programas do procedimento relativos 

a contratos de empreitada de obras públicas submetidos a fiscalização prévia do Tribunal 

de Contas pela Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, sem que, no entanto, os resul-

tados dos concursos tenham atingido a expressão deste. 

Nesse âmbito, a entidade foi já advertida para a necessidade de, no modelo de avaliação 

das propostas, não serem adotadas fórmulas que possam inviabilizar, na prática, a aplica-

ção do regime do preço anormalmente baixo, fixado no artigo 71.º do CCP11. 

9. Em conclusão: 

                                                 
11 No âmbito do processo de fiscalização prévio n.º 050/2011 – Contrato de empreitada de construção do Centro 
de Processamento de Resíduos e do Centro de Valorização Orgânica por Compostagem da Ilha de Santa Maria.  
Depois desta, já foram formuladas novas advertências, mas em data posterior à da aprovação das peças do pre-
sente procedimento, no âmbito dos processos de fiscalização prévia n.os 104/2011 – Contrato de empreitada de 
estabilização do talude adjacente à praia da Ribeira Quente – Povoação – São Miguel; 105/2011 – Contrato de 
empreitada de recuperação dos espaços exteriores do Palácio dos Capitães Generais – Angra do Heroísmo 
009/2012 – Contrato de empreitada de limpeza e renaturalização da Ribeira da Agualva; 033/2012 – Contrato de 
empreitada de construção do Centro de Interpretação da Serra de Santa Bárbara – Parque Natural da Ilha Tercei-
ra; e 053/2012 – Contrato de empreitada de construção do Centro de Processamento de Resíduos e do Centro de 
Valorização Orgânica por Compostagem da Ilha do Faial. 
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a) A fórmula de cálculo adotada para a valoração do fator Preço, ao não permitir diferen-

ciar as propostas de preço igual ou inferior a € 14 025 000,00, prejudicou a aplicação 

do regime de propostas com preço anormalmente baixo fixado no artigo 71.º do CCP; 

b) O modelo de avaliação, ao ponderar de igual forma propostas com valores diferentes, 

pode não ter assegurado a escolha da proposta economicamente mais vantajosa, que é 

o objetivo do critério de adjudicação adotado, com inobservância do disposto na alínea 

a) do artigo 74.º do CCP; 

c) As ilegalidades verificadas mostram-se suscetíveis de conduzir a uma alteração do re-

sultado financeiro do contrato.  

10. Nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 44.º Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, constitui 

fundamento da recusa do visto a ilegalidade que altere ou possa alterar o resultado finan-

ceiro. 

Porém, a lei admite que, no caso de ilegalidade que altere ou seja suscetível de alterar o 

resultado financeiro, o Tribunal possa conceder o visto e fazer recomendações aos servi-

ços e organismos no sentido de suprir ou evitar no futuro tais ilegalidades (n.º 4 do artigo 

44.º da Lei n.º 98/97). 

Neste sentido, na sequência das advertências feitas à Secretaria Regional do Ambiente e 

do Mar, para as consequências que poderiam advir do modelo de avaliação das propostas 

adotado, considera-se que a formulação de uma recomendação formal constituirá medida 

suficiente para que a entidade proceda às necessárias correções. 

Assim, o Juiz da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em sessão extraor-

dinária, ouvidos o Ministério Público e os Assessores, decide, com os fundamentos ex-

postos, conceder o visto ao contrato em referência e recomendar à Secretaria Regional do 

Ambiente e do Mar, que, na elaboração dos programas dos procedimentos de formação 

de contratos de empreitada de obras públicas: 

— No caso do critério de adjudicação ser o da proposta economicamente mais van-

tajosa, adote um modelo de avaliação que, se incluir o fator Preço, permita dis-

tinguir todas as propostas que apresentem preços diferentes, pontuando melhor 

as de valor inferior, sem prejuízo do regime legal aplicável às propostas de preço 

anormalmente baixo. 
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Emolumentos: € 14 025,00. 

Notifique-se. 

 
 

Fui presente 
A REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Joana Marques Vidal 

(Não assina por ter participado na sessão por videoconferência) 

 

 

 
Anexo: Ofício n.º SAI-SRAM/2012/1547, de 27-07-2012 
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